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O Diário Oficial da União 
deve estampar em sua edi-
ção desta segunda-feira o 
resultado da mais produti-
va negociação política en-
tre o governo e o Congresso 
Nacional, desde a posse do 
presidente Fernando Collor 
de Mello, 11 meses atrás: 
as regras definitivas de de-
sindexação da economia e 
do congelamento de preços 
e salários. 

O presidente limitou-se a 
vetar dois artigos do proje-
to sobre a desindexação: a 
liberação de cruzados no-
vos bloqueados para saldo 
de financiamentos agríco-
las (§12 do artigo 34) e a ta-
bela do Imposto de Renda 
na fonte para fevereiro (§12 
do artigo 92) — ver matéria 
na página 8. O projeto de 
conversão á MP 295, sobre 
preços e salários, foi man-
tido intacto. 

Para o governo, "foi ex-
celente" — na definição de 
Antonio Kandir, secretário 
de Política Econômica do 
Ministério da Economia —
o saldo dessa operação de 
semanas de negociação, 
que redundou em 48 horas  

ininterruptas, durante três 
dias da semana passada, 
de votações no Congresso 
das quase 700 emendas 
apresentadas aos 90 artigos 
do "pacote" econômico 
editado por Collor. 

Impressão idêntica ficou 
entre os congressistas. Foi 
o primeiro teste político 
efetivo da Câmara e do Se-
nado, cujos plenários tive-
ram uma renovação média 
de 63% na eleição de no-
vembro último. 

"Começamos muito bem 
essa legislatura", come-
morou, por exemplo, o de-
putado Genebaldo Correa, 
líder do PMDB, partido 
que, na realidade, definiu o 
rumo das principais deci-
sões em plenário. "Fomos 
ao limite do possível e foi 
ótimo", acrescentou o de-
putado Tildem Santiago 
(PT-MG). "Demos um pas-
so decisivo para o entendi-
mento nacional", interpre-
tou Humberto Souto, líder 
do governo na Câmara. 

Foi apenas um inicio, um 
duro começo da tentativa 
de resolver pela negocia-
ção política o confronto en-
tre poderes Executivo e Le-
gislativo, que tem agrava-
do a crise brasileira desde  

a transição do regime mili-
tar para a democracia, cin-
co anos atrás. 

O próximo capítulo já 
tem dia e hora marcados: 
terça-feira, às 14h30 na CL 
mara, quando começa a 
leitura do projeto de lei 
complementar sobre as re-
gras de edição e processo 
legislativo de medidas pro-
visórias. 

Trata-se de uma das 
mais sensíveis peças políti-
cas articuladas no Parla-
mento desde a edição da. 
Constituição de 1988, por-
que, na prática, reduz o po-
der do presidente na utili-
zação desse instrumento le-
gal. 

Para se ter uma idéia do 
significado, basta lembrar 
que, na sexta-feira, o presi-
dente da República procu-
rava parlamentares de di-
ferentes partidos argumen-
tando que as medidas pro-
visórias "garantiram a go-
vernabilidade do País" nos 
seus 11 meses no poder. 

Pelo texto que vai à vota-
ção dos deputados, na ses-
são da Câmara de quarta-
feira, novos "pacotes" eco-
nômicos, por exemplo, fi-
carão muito difíceis de ser 
editados. 

Isso porque o projeto —
produzido de forma consen-
sual pelos congressistas —
cria a figura jurídica da ad-
missibilidade parcial de 
medidas provisórias. 

Ou seja, o presidente po-
de editar, mas o Congresso 
fica com o poder de dizer, 
imediatamente, o que é re-
levante e urgente em cada 
item de uma medida provi-
sória, antes mesmo de sua 
tramitação — aceitando-a 
parcialmente ou não. 

Mais: impede a edição de 
medidas provisórias sobre 
matérias penal, processual 
e tributária — neste último 
caso, ressalvadas as situa-
ções de calamidade, segun-
do a Constituição. 

Proíbe a reedição de uma 
medida eventualmente re-
jeitada pelo Congresso na 
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MP 295, sancionado domin-
go pelo presidente Collor 
como Lei 8.178, de 12 de 
março, não inclui o artigo 
72 da medida anteriormen-
te editada pelo governo que 
unificava as datas-base de 
todas as categorias profis-
sionais em 12 de julho. Esta 
exclusão implica a manu-
tenção das datas-baw vi -
gentes antes do Plano Col-
lor  
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mesma legislatura e na 
convocação extraordinária 
subseqüente. Determina 
que a reedição de uma me-
dida, no caso de sua não 
apreciação pelo Congresso, 
só pode ocorrer uma única 
vez. E, finalmente, remete 
à lei a regulação das rela-
ções jurídicas entre partes 
afetadas por uma medida 

_provisória. 
vamos legislar con- 

tra o g ' 	Collor, mas, 
evidentemen 	uso de- 
la na edição de 	meia 
centena de medidas provi-
sórias em 11 meses de go-
verno contribuiu para a 
aceleração desse projeto 
pelo Congresso", explica o 
deputado José Luiz Clarot 
(PMDB-PB). 

No sábado e no domingo, 
Collor repetiu a vários par-
lamentares sua disposição 
de, caso o projeto venha ser 
aprovado, como último re-
curso, argüir sua constitu-
cionalidade no Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

Se isso ocorrer, além do 
novo fator de instabilidade 
política que seria acrescen-
tado à crise, haveria uma 
discussão jurídica inédita, 
pois a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e de Reda-
ção da Câmara aceitou a 
tramitação do projeto com 
base no artigo 59 da Carta, 
cujo parágrafo único esta-
belece que "lei comple-
mentar disporá sobre a ela-
boração, redação, altera-
lçeãi".  os e consolidação das 

Há um consenso latente, 
entre os congressistas, de 

Gene•aldo orreia 

que este será o preço políti-
co que o governo Collor vai 
pagar, de fato, pela apro-
vação do recente "pacote". 
"A tendência aqui é muito 
clara. vamos aprovar, re-
duzir o tamanho do poder 
do presidente mesmo, para 
que o País funcione melhor 
na democracia", diz o líder 
do PMDB, Genebaldo Cor-
reia. 

Mesmo entre os habi-
tuais aliados de Collor no 
PFL, PDS, PRN, PTB e 
PDC, essa tendência pre-
valecia, na sexta-feira. 
Marco Maciel, líder do go-
verno no Senado, era uma 
das raras vozes contrárias: 
"As medidas provisórias 
são instrumentos impor-
tantes demais para o atual 
governo e devem ser pre-
servadas". 

A estimular os congres-
sistas foi posto para funcio-
nar, há três semanas, uma 
operação de "lobby" que 
reúne entidades de interes-
ses díspares como Confede-
ração Nacional da Indús-
tria (CNI), Federação das 
Indústrias do Estado de 
São Paulo (FIESP), Fede- 

ração Brasileira chis Asso-
ciações de Bancos (Febra-
ban), Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), 
Confederação Geral de 
Trabalhadores (CGT), 
Central Força Sindical, Or-
dem dos Advogados do 
Brasil (OAB) e Conferên-
cia Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB), entre ou-
tras. 

Foi na perspectiva dessa 
condicionante política ao 
poder presidencial, no cur-
tíssimo prazo, que o Con-
gresso negociou cada item 
do "pacote" aprovado na 
semana passada. 

"O cavalo passou mas fi-
cou sem os arreios ' t, obser-
vava, com metáforas, o de-
putado Paulo Delgado (PT-
MG), ao comentar a exaus-
tiva negociação das medi-
das econômicas aprova-
das. 

Todos cederam. O gover-
no, por exemplo, começou 
insistindo em elevar o salá-
rio mínimo de Cr$ 12 mil, 
em janeiro, para Cr$ 13 
mil. Acabou aceitando, 
após três semanas de ges-
tões, fixar o mínimo em 
Cr$ 17 mil em marçõ-e Cr$ 
20 mil em abril. 

No outro extremo, o Par-
tido dos Trabalhadores 
(PT) começou propondo 
um mínimo de Cr$ 84 mil, 
como sugeria o Departa-
mento Intersindical de Es-
tatísticas e Estudos Sócio-
Econômicos (DIEESE), e 
terminou aceitando Cr$ 17 
mil já. 

A distância entre os nú-
meros é explicada por mu-
danças fundamentais na 
concepção política dos dois 
lados, refletida por suas 
atitudes finais. O governo, 
de intransigente, passou a 
negociador. O PT "optou 
pelo pragmatismo", como 
define o deputado Tilden 
Santiago. 

"Você pode até dizer que 
aceitamos meia ração, 
meio prato de comida na 
mesa do trabalhador, se to-
mada como base o custo da 
cesta básica (Cr$ 59 mil, 
segundo o DIEESE). Mas a 
verdade é que, desde que o 
Lula recebeu 31 milhões de 
votos na campanha presi-
dencial, nós estamos pas-
sando a atuar politicamen-
te com o pressuposto de 
quem poderá chegar ao po-
der e encontrar um quadro 
econômico tão difícil e 
complexo quanto o atual 
para administrar", argu-
menta. 

Durante a maior parte do 
tempo, expoentes da es-
querda (com poucas exce- 

ções) negociaram mas 
mantiveram um discurso 
radicalmente contrário ao 
"pacote", fazendo coro a 
uma parcela expressiva da 
facção de direita, cujos lí-
deres como Delfim Netto, 
Roberto Campos, Amaral 
Neto (todos do PDS), Ri-
cardo Fiuza e Jonas de 
Freitas (PFL), entre ou-
tros, protestavam contra a 
expansão do intervencio-
nismo do Estado na econo-
mia, a partir desse conjun-
to de medidas econômicas. 

Na hora final, por razões 
e caminhos diversos, che-
garam a um acordo. E o re-
sultado é que o País passa a 
ter, na prática, condição 
para uma "trégua" social 
— como define a ministra 
da Economia, Zélia Cardo-
so de Mello — até a virada 
do semestre. 

E com mecanismos ino-
vadores para solução de 
prováveis conflitos de inte-
resses. 

É o caso da política sala-
rial. O Congresso determi-
nou que até 15 de abril pró-
ximo o governo apresente 
um projeto de lei para re-
gular os salários, no perío-
do que vai além do segundo 
semestre. 

É, também, Q caso das 
câmaras setoriais. Os con-
gressistas deram ao gover-
no um mecanismo legal pa-
ra a negociação setorial e 
específica da saída do con-
gelamento de preços e salá-
rios. Fixou prazo para 
constituição e início do fun-
cionamento das câmaras: 
30 dias. 

No aspecto político-parti-
dário, o Congresso viu cres-
cer o papel de PMDB, co-
mo fiel da balança desse 
acordo com o governo. O 
principal beneficiário, no 
primeiro momento, é o go-
vernador de São Paulo, 
Orestes Quércia, que não 
apenas demonstrou ter o 
completo domínio do seu 
partido como, de fato, cre-
denciou-se como principal 
interlocutor político do go-
verno, nesta etapa. 

Na manhã de sexta-feira, 
poucas horas depois de en-
cerrada a votação, Quércia 
recebeu o primeiro sinal 
concreto da mudança de 
qualidade nas suas rela-
ções com o governo Collor: 
atendeu um telefonema da 
ministra da Economia que 
lhe informou ter "resolvi-
do" o problema da rolagem 
das dívidas de seu governo. 
Ele está deixando o Palácio 
dos Bandeirantes e uma 
conta que ascende a US$ 12 
bilhões para seu sucessor, 
Luiz Antonio Fleury Filho. 


